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RESUMO: Foi realizado estudo na área rural do Nordeste brasileiro com uma amostra de 689 famí-
lias estratificadas segundo o acesso e a quantidade de terra possuída, em quatro categorias: famílias sem
terra (ST), pequenos proprietários (PP) que possuíam até 10 hectares de terra, médios proprietários (MP)
de 10 a 50 hectares e grandes proprietários (GP) com mais de 50 hectares de terra. A média de ingesta
energética dos ST foi de 1.605 calorias, observando-se que à medida que aumentava a quantidade de terra
possuída, maior era a média de ingestão calórica, chegando a atingir mais de 3.000 calorias entre os GP
que corresponde a média dos valores encontrados nos países desenvolvidos. Em termos médios o déficit
protéico não foi encontrado em nenhum dos grupos estudados. O valor calórico total (VCT da dieta,
para os quatro grupos, está representado, em média, por 13% de protídeos, 11% de lipídeos e 76% de gli-
cídeos, observando-se tendência crescente à medida que aumenta a posse da terra com relação aos
protídeos e lipídeos, e, decrescente, com relação aos glicídeos. O grupo de alimentos que mais contribuiu
para o VCT foi o de "grãos e raízes", embora apresente tendência decrescente com o aumento do tama-
nho da propriedade. Comportamento inverso foi observado para o grupo dos "produtos animais". Não
foram encontradas diferenças em relação a outros grupos de alimentos: verduras, frutas, açúcares e
gorduras.
UNITERMOS: Inquéritos nutricionais. Consumo de alimentos. Propriedade (da terra). Estado nutri-
cional.
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INTRODUÇÃO
A situação alimentar e nutritional da população
brasileira tem merecido especial atenção desde a dé-
cada de 1930, através dos estudos de Castro5.
Na década de 60 foi realizado pela Fundação
Getúlio Vargas8 o primeiro estudo sistemático a ní-
vel nacional, analisando o consumo alimentar de
9.125 famílias de áreas rurais e urbanas, a partir dos
gastos familiares com alimentos e quantidades con-
sumidas no último mês antes da entrevista. Ainda,
nesse período, o Interdepartmental Committee For
National Development (ICNND)20, com a colabora-
ção de várias instituições brasileiras, realizou um in-
quérito alimentar e nutritional em 16 cidades da re-
gião nordestina. Os dados de consumo foram obti-
dos através do método recordatório das últimas
vinte e quatro horas.
Em 1974, o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) realizou o chamado Estudo Na-
cional de Despesas Familiares (ENDEF)9, o mais
completo estudo de consumo familiar realizado a
nível nacional, no Brasil. O trabalho de campo
teve a duração de um ano e os dados de consumo
foram obtidos através da pesagem direta dos ali-
mentos durante 7 dias em 55.000 famílias repre-
sentativas das diferentes regiões geográficas do país.
Esse estudo contou com o apoio técnico da Organi-
zação das Nações Unidas para Agricultura e Alimen-
tação (FAO) e é considerado como a mais rica fonte
de dados sobre situação alimentar do país.
Todos esses estudos a nível nacional têm propor-
cionado elementos suficientes de comparabilidade e
permitido uma importante experiência no manejo
dessas informações.
A esses estudos aliam-se pesquisas de âmbito mais
restrito, as quais, apesar de não proporcionarem
conhecimentos suficientes para definir o problema
a nível nacional, nem permitirem o estabelecimento
de um quadro comparativo ao longo do tempo,
retratam a situação alimentar de grupos populacio-
nais localizados3 ,4 ,6 ,17 ,19 .
Por outro lado, o estudo do consumo alimentar
de uma população tem gerado série de informações
que, de certa forma, refletem a organização social,
uma vez que a alimentação constitui necessidade
prioritária em qualquer sociedade.
Em muitas regiões do terceiro mundo, uma delas,
o Nordeste brasileiro, a estrutura agrária está carac-
terizada pela grande concentração da terra em mãos
de alguns poucos proprietários, enquanto a maioria
não tem acesso à terra, configurando, cada vez mais,
grandes grupos populacionais de assalariados rurais
que vivem em precárias condições de vida. Existem,
também, grupos de pequenos proprietários que
representam os chamados minifúndios2,18, alijados
do uso de insumos modernos, de créditos e de apoio
na comercialização de seus produtos.
Neste trabalho postula-se que a estrutura da pos-
se da terra - entendida como uma conseqüência di-
reta do modelo de desenvolvimento adotado — de-
termina as condições de alimentação das populações
e que o aumento progressivo da concentração da
terra, nas áreas rurais, conduz a uma situação ali-
mentar cada vez mais deteriorada.
No presente estudo considerou-se importante
pesquisar a adequação dos diversos nutrientes, a
quantidade de alimentos consumidos e as caracterís-
ticas da dieta, analisados segundo diferentes cate-
gorias de posse da terra.
METODOLOGIA
O trabalho se desenvolveu na área rural de quatro
municípios do Agreste Pernambucano, no período
de abril a novembro de 1980.
O Agreste, que abrange parte de quatro Estados
do Nordeste, é uma área muito subdividida, com
predomínio das pequenas propriedades, sendo que
a população se dedica, basicamente, às atividades
agrícolas de subsistência.
A amostra foi constituída de 689 famílias, estra-
tificadas em quatro categorias, em função do acesso
e do tamanho da propriedade: famílias sem terra
(ST), famílias de pequenos proprietários que pos-
suíam de 0 a 10 hectares (PP), de médios proprie-
tários, com 10 a 50 hectares de terra (MP) e de
grandes proprietários, com mais de 50 hectares
(GP).
As unidades amostrais dos grandes proprietários
(GP) foram selecionadas aleatoriamente a partir das
informações dos arquivos do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA). A seleção
das famílias pertencentes às demais categorias foi,
também, aleatória, e efetuada dentre aquelas vizi-
nhas às grandes propriedades.
Foram determinados o perfil alimentar e o valor
nutritivo da dieta consumida por essas famílias. O
método usado no estudo do consumo alimentar foi
uma associação do recordatório com a pesagem di-
reta de alimentos, cobrindo a alimentação de um
dia.
A análise do valor nutritivo da dieta em calorias
e nutrientes foi feita com base nas tabelas de com-
posição de alimentos.7,11 O cálculo da adequação
da dieta foi efetuado, tomando-se como referência
as recomendações do Comitê Misto FAO/OMS10.
RESULTADOS
A ingestão dos alimentos nas famílias considera-
das está diretamente relacionada com a posse da
terra. Entre os produtos animais, a carne de boi e o
ovo não são referidos apenas por 20% das famílias
sem terra, enquanto que o charque não atinge este
percentual entre os grandes proprietários. Outros
alimentos, como tomate, pimentão, macarrão e
gorduras, também assinalam freqüências inferiores
a 20% entre as famílias das duas primeiras catego-
rias. A farinha de mancioca, o açúcar e o café são
amplamente difundidos, sendo consumidos por mais
de 90% das famílias (Tabela 1).
Com relação ao consumo médio "per capita"
(Tabela 2), observa-se que as quantidades consumi-
das aumentam à medida que aumenta a propriedade
da terra, com exceção do charque, bolacha, macar-
rão e farinha de mandioca. O consumo de verduras
não foi referido, por ser bastante reduzido nas qua-
tro categorias, sendo indicada sua utilização apenas
como tempero das preparações.
O valor da dieta está expresso nas Tabelas 3, 4 e
5, levando-se em conta a estratificação sócio-econó-
mica da amostra, permitindo, assim, inferências
comparativas entre as quatro categorias.
Nas famílias sem terra o consumo médio de ener-
gia (1.605 calorias), de vitamina A na forma de
retinol e de niacina não alcançou o padrão reco-
mendado, situando-se, respectivamente, nas adequa-
ções de 79,4%, 69,1% e 71,4% (Tabela 4). Estas
evidências tornam-se ainda mais claras quando se
observa que 10,8%, 81,6% e 27,9% dessas famílias
apresentaram, respectivamente, um consumo "per
capita" de energia, retinol e niacina abaixo de 50%
das recomendações diárias (Tabela 5).
Nas famílias com propriedades rurais até l0 hec-
tares, o baixo consumo energético (1.851 calorias)
e de niacina (l 1,3 mg) foram as principais restrições
encontradas, correspondendo a 91,0% e 81,7%, res-
pectivamente, das recomendações (Tabelas 3 e 4).
A prevalência de famílias na faixa de mais baixa a
adequação ( < 50%) foi de 75,6% com deficiência
de vitamina A e 20,2% de niacina (Tabela 5).
Nas famílias com propriedades compreendidas
entre 10 e 50 hectares, o consumo calórico e de nu-
trientes alcançou, em termos médios, mais de 100%
do recomendado. Não obstante, levando-se em
conta a freqüência por níveis de adequação (Ta-


bela 5), ressalta-se que 2/3 e 1/3, respectivamente,
das famílias das duas categorias, consumiram menos
de 50% da quota recomendada de vitamina A.
O valor da dieta, expresso em valores absolutos
ou em médias de adequação, particularizado segun-
do os diferentes nutrientes (Tabelas 3 e 4), nas
quatro categorias de posse da terra, está diretamente
relacionado à condição sócio-econômica, aqui ca-
racterizada pela quantidade de terra possuída. En-
quanto as famílias sem terra consumiram, em média,
l .605 calorias, correspondendo a uma adequação de
79,4%, as possuidoras de mais de 50 hectares apre-
sentaram um consumo médio de 3.017 calorias,
equivalente a 137,4% da adequação. A ingestão de
todos os nutrientes foi duas a três vezes superior
entre as famílias que compõem o quarto grupo
amostral (50 e + ha). Em conseqüência, as médias de
adequação apresentaram, também, comportamento
idêntico, ou seja, aumentaram, proporcionalmente,
em relação ao tamanho da propriedade.
A distribuição de níveis de consumo por faixas
de adequação (Tabela 5) indicou que a vitamina A
(expressa em termos de retinol) foi o nutriente mais
restritivo, com 81,6%, 75,6% e 61,8% das famílias
sem terra, proprietárias de até 10 hectares e de 10 a
50 hectares, respectivamente, não atingindo o limite
de 50% das recomendações.
A contribuição, em termos percentuais, dos
diversos grupos de alimentos para a formação da
dieta consta da Tabela 6, através da qual se observa
que o consumo de produtos animais apresenta uma
tendência crescente em relação à posse da terra,
10,5% na categoria dos sem terra e 23,4% na dos
proprietários de 50 e mais hectares. O inverso ocor-
reu com a participação dos alimentos que compõem
o grupo dos "grãos e raízes", decrescendo de 73,8%
para 56,1% na dieta das famílias possuidoras de mais
de 50 hectares.
Com relação à contribuição das proteínas, gordu-
ras e carboidratos (Tabela 7), evidencia-se, também,
uma relação direta com a quantidade de área pos-
suída, para os dois primeiros nutrientes. Em con-
traposição, os valores dos carboidratos diminuem
à medida que melhoram as condições sócio-econô-
micas. Vale ressaltar que, apenas na categoria de
50 e mais hectares, a dieta tende ao equilíbrio, com
15,1%, 18,5% e 67,7% de contribuição protídica,
lipídica e glicídica, respectivamente.
COMENTÁRIOS
O consumo alimentar se constitui um dos me-
lhores indicadores da situação de alimentação e
nutrição das populações, e, por sua vez, a situação
da alimentação reflete com muita precisão o nível
de vida dessas populações.
A importância do estudo do consumo está mais
voltada à quantificação do problema e à identifica-
ção de seus desvios, principalmente em áreas onde
os problemas carenciais parecem se agravar a cada
dia com as estiagens, as migrações, o poder aquisi-
tivo, a má distribuição das terras, além de outras.
O estado nutricional deficiente, influenciado pelo
estado alimentar (subalimentação, deficiências quali
e quantitativas) representa uma conseqüência do
quadro de pauperismo de uma população, como já
demonstrado por outros autores1,14.
No presente trabalho, ao analisar a situação nutri-
cional através do consumo alimentar segundo a
posse da terra, confirmou-se uma relação direta
entre quantidade e qualidade do consumido com a
extensão da terra possuída, o que reflete a impor-
tância desta variável como determinante do estado
nutricional das populações.
A freqüência de consumo dos alimentos que
constitui a cesta alimentar, representa o ponto de
partida da caracterização alimentar. O perfil quali
e quantitativo da dieta das famílias, praticamente,
reproduz os achados do Estudo Nacional de Despe-
sas Familiares (ENDEF) para a Região Nordeste,
em 1974.9
Os dados sobre adequação indicam déficit caló-
rico, de retinol e de tiamina. O déficit calórico
confirma o encontrado em outras pesquisas6,13,17,
que afirmam ser o déficit energético sério problema
que vem afetando as populações nordestinas. Assim,
em 1974, o IBGE9 encontrou para o Nordeste rural
uma adequação média de 93,2% equivalente a uma
ingestão média de 1.982 calorias por comensal dia e,
na presente pesquisa, o aporte calórico para a amos-
tra total estudada foi de 1.932 per capita, com uma
adequação média atingindo, exatamente, 93,2% do
recomendado.
O nutriente, cuja deficiência mais ressalta entre
as famílias, é a vitamina A (expressa em termos de
retinol), confirmando o encontrado pelo IBGE9 e
por outros autores6,13. Vale salientar, ainda, que
na população de pré-escolares, que compõe a amos-
tra do presente estudo, foram detectados baixos
níveis de retinol sérico.
As necessidades protéicas são amplamente
alcançadas em todos os grupos amostrais, sendo
insignificantes os percentuais de famílias com
adequação protéica abaixo do limite de 90% das
recomendações nutricionais, com exceção para o
primeiro grupo das famílias sem terra, com 22,5%
sem atingir o nível de consumo protéico ideal.
A distribuição percentual de protídeos, lipídeos e
glicídeos, para o valor calórico da dieta indicam que
as dietas destas populações têm uma baixa densi-
dade energética e, assim, o aporte calórico das gor-
duras alcançam 11,6%, cifra bastante reduzida
quando comparada com os 45% utilizados em al-
guns países desenvolvidos12 e distante, também,
das sugestões de alguns peritos internacionais que
apontam como nível razoável de aporte de gordura
no consumo calórico total, de 30% a 35%15. A si-
tuação é ainda mais delicada, quando se observa
que nos componeses sem terra, apenas 8,9% do
total das calorias consumidas provêm dos lipídeos.
O aporte protéico pode ser considerado satisfatório
ao alcançar 13,5% para a amostra total e é relativa-
mente homogêneo nas quatro classes sócio-econô-
micas que compõem a amostra. Esta cifra é similar
a encontrada em outras áreas, onde a média é de
11%16.
Sem dúvida, esta baixa densidade energética
das dietas deve ser estudada com maior profun-
didade, seja do ponto de vista das repercussões
nutricionais na população, e/ou dos possíveis
subsídios para programas de nutrição. Sobre as
repercussões nutricionais, este tipo de dieta pode
estar comprotendo seriamente a assimilação de
alguns nutrientes, especificamente, das vitaminas
lipossolúveis, ou poderia estar afetando as reais
necessidades energéticas das populações rurais,
submetidas, em sua maioria, a um trabalho físico
intenso. Do ponto de vista dos programas de nu-
trição (suplementação alimentar, subsídios de
alimentos, políticas creditícias e outros) constitui-se
aspecto importante a ser considerado, vez que o
problema alimentar não é apenas quantitativo,
onde se deve somente suprir o déficit calórico,
senão, também, contribuir para uma adequada
estruturação da dieta.
Finalmente, duas importantes conclusões podem
ser obtidas deste trabalho. A primeira, é a importân-
cia fundamental da distribuição agrária como de-
terminante do estado nutricional das populações.
Para obter importantes modificações naquele
estado nutricional é necessário realizar políticas e
programas destinados à melhor distribuição das
terras disponíveis, acompanhadas das atividades
específicas de apoio. A segunda, é o sério problema
alimentar em que vive grandes setores da população
destas áreas rurais onde algumas famílias, dificil-
mente, ingerem 50% das necessidades calóricas.
ROMANI, S. de A.M. & AMIGO, H. [ Alimentary profile and land ownership in rural Pernambuco,
Northeastern Brazil] . Rev.Saúde públ., S.Paulo, 20: 369-76, 1986.
ABSTRACT: A total of 689 families from rural areas of Northeast Brazil were studied; they were
divided into four categories, according to land tenure: no land owner (n - LO), small land owner (s - LO)
who had up 10 hectare of land, intermediate land owner (i - LO) 10 to 50 hectares and big land
owner (b - LO) who had more than 50 ha of land. The mean energy intake of the n - LO was 1,605
calories, which represented 79,4 % of the requirement of this group. For the other groups (s - LO, i - LO
and b - LO) this average increased in relation to the area of land owned. The energy intake of the b - LO
groups is quite high (about 3,000 cal) corresponding to the average values of the developed countries.
Or the average, protein deficiency was not detected among the groups. The total calory value (TCV)
of the diet was as follows: 13% protein, 11% lipids an 76% carbohidrates. Protein and lipid intakes
increase with the area of the land owned, but carbohidrates decrease. Roots and grains were the main
contributors to the TCV but their contribution decreased as the area of the land owned increased.
On the other hand, the importance of the animal products increased in proportion to land size. No
differences were detected among the categories concerning two other groups of food stuffs: vegetables
and fruit, sugar and oil.
UNITERMS: Nutrition surveys. Food consumption. Ownership. Nutrition status.
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